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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BARRA DO 
JACARÉ – ESTADO PARANÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
1. Este Caderno de Questões é composto por 30 (trinta) questões objetivas e não deve ser folheado antes da autorização do Fiscal.  
2. Observe se o Cargo especificado no Caderno de Questões é o correspondente ao Cargo para o qual você fez a inscrição.  
3. Utilize Caneta Esferográfica Transparente com tinta azul ou preta na marcação da Folha de Respostas. 
4. Ao receber a Folha de Respostas, realize a conferência de seus dados e quaisquer divergências comunique o fiscal. 
5. Leia atentamente cada questão da prova objetiva e preencha na Folha de Respostas a única alternativa que a responda 

corretamente.  
6. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou conter qualquer marcação fora dos campos destinados. 
7. Você dispõe de 03 (três) horas para fazer a prova, incluindo a marcação da Folha de Respostas. 
8. Após devidamente identificado e acomodado na sala designada para a realização da prova, o candidato somente poderá ausentar-

se da sala 60 (sessenta) minutos após o início da prova e, em caso de ausência temporária em que o candidato ainda não tiver 
terminado a sua prova, deverá fazê-lo acompanhado de um Fiscal. Exclusivamente, nos casos de alteração psicológica e/ou 
fisiológica temporária e necessidade extrema, em que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos 
após o início da prova, poderá fazê-lo, desde que acompanhado de um Fiscal. 

9.  O candidato poderá entregar sua Folha de respostas e deixar definitivamente o local de realização da prova objetiva somente   depois 
de decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém, não poderá levar consigo o Caderno de Questões. 

10. Após o término da prova, entregue ao Fiscal a FOLHA DE RESPOSTAS devidamente preenchida e assinada. 
11. Somente será permitido levar o CADERNO DE QUESTÕES se o candidato permanecer na sala, até os últimos 60 (sessenta) minutos 

que antecedem o encerramento da prova objetiva. 
12. A liberação dos candidatos após o término da prova será autorizada pelo fiscal de sala, após a realização dos procedimentos 

administrativos necessários. O candidato que terminou sua prova deverá permanecer aguardando em sua carteira e somente poderá 
levantar-se para a entrega do material se solicitado pelo fiscal. 

13. SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 
a) Deixar o local de realização da prova objetiva sem a devida autorização. 
b) Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com 

os demais candidatos. 
c) Proceder de forma a tumultuar a realização da prova objetiva. 
d) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por quaisquer meios, e usar de meios ilícitos para 

obter vantagens para si ou para outros. 
e) For surpreendido portando ou manuseando quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, wearable tech, 

agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPods®, pen drives, mp3 player ou similar, gravadores, 
relógios, alarmes de qualquer espécie, chaves com dispositivo eletrônico, fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou 
receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, 
impressos que não estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta, canetas de material não transparente, 
Carteira de bolso, lapiseira, corretivos, óculos escuros, artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou similares. 
Os itens descritos, que devem ser obrigatoriamente acondicionado em envelope porta-objeto fornecido pela instituição organizadora. 

f)   Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas. 
14. Os 03 (três) últimos candidatos só poderão sair da sala juntos, após o fechamento e assinatura do envelope de retorno. 
15. Está disponível abaixo um gabarito para ser preenchido e destacado. Este poderá ser levado pelo candidato. 

 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 
 

GABARITO 

Concurso Público da Prefeitura do Município de Barra do Jacaré – Estado do Paraná  
http://www.fundacaofafipa.org.br 
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ADVOGADO 2



 

Língua Portuguesa

TEXTO 01
O texto abaixo servirá de base para responder as
questões de 01 a 04.

O         Padeiro

Levanto         cedo,         faço         minhas         abluções,         ponho         a
chaleira         no         fogo         para         fazer         café         e         abro         a         porta         do
apartamento         -         mas         não         encontro         o         pão
costumeiro.         No         mesmo         instante         me         lembro         de         ter
lido         alguma         coisa         nos         jornais         da         véspera         sobre         a
"greve         do         pão         dormido".         De         resto         não         é         bem         uma
greve,         é         um         lock-out,         greve         dos         patrões,         que
suspenderam         o         trabalho         noturno;         acham         que
obrigando         o         povo         a         tomar         seu         café         da         manhã
com         pão         dormido         conseguirão         não         sei         bem         o         que
do         governo.
Está         bem.         Tomo         o         meu         café         com         pão         dormido,
que         não         é         tão         ruim         assim.         E         enquanto         tomo         café
vou         me         lembrando         de         um         homem         modesto         que
conheci         antigamente.         Quando         vinha         deixar         o         pão
à         porta         do         apartamento         ele         apertava         a
campainha,         mas,         para         não         incomodar         os
moradores,         avisava         gritando:
-         Não         é         ninguém,         é         o         padeiro!
Interroguei-o         uma         vez:         como         tivera         a         ideia         de
gritar         aquilo?
"Então         você         não         é         ninguém?"
Ele         abriu         um         sorriso         largo.         Explicou         que
aprendera         aquilo         de         ouvido.         Muitas         vezes         lhe
acontecera         bater         a         campainha         de         uma         casa         e         ser
atendido         por         uma         empregada         ou         outra         pessoa
qualquer,         e         ouvir         uma         voz         que         vinha         lá         de         dentro
perguntando         quem         era;         e         ouvir         a         pessoa         que         o
atendera         dizer         para         dentro:         "não         é         ninguém,         não,
senhora,         é         o         padeiro".         Assim         ficara         sabendo         que
não         era         ninguém...
Ele         me         contou         isso         sem         mágoa         nenhuma,         e         se
despediu         ainda         sorrindo.         Eu         não         quis         detê-lo
para         explicar         que         estava         falando         com         um         colega,
ainda         que         menos         importante.         Naquele         tempo         eu
também,         como         os         padeiros,         fazia         o         trabalho
noturno.         Era         pela         madrugada         que         deixava         a
redação         de         jornal,         quase         sempre         depois         de         uma
passagem         pela         oficina         -         e         muitas         vezes         saía         já
levando         na         mão         um         dos         primeiros         exemplares
rodados,         o         jornal         ainda         quentinho         da         máquina,
como         pão         saído         do         forno.

Ah,         eu         era         rapaz,         eu         era         rapaz         naquele         tempo!         E
às         vezes         me         julgava         importante         porque         no         jornal
que         levava         para         casa,         além         de         reportagens         ou
notas         que         eu         escrevera         sem         assinar,         ia         uma
crônica         ou         artigo         com         o         meu         nome.         O         jornal         e         o
pão         estariam         bem         cedinho         na         porta         de         cada         lar;         e
dentro         do         meu         coração         eu         recebi         a         lição         de
humildade         daquele         homem         entre         todos         útil         e
entre         todos         alegre;         "não         é         ninguém,         é         o         padeiro!"
E         assobiava         pelas         escadas.

Rubem Braga. Para gostar de ler. São Paulo: Ática, 1989, p. 63-64.

Questão 01

Analise         as         assertivas         abaixo         a         respeito         do         texto:

I.         O         texto         tem         como         referência         a         realidade         das
pessoas         que,         nos         bastidores         da         sociedade,
trabalham         em         atividades         operacionais,         mas         não
têm         o         reconhecimento         do         seu         trabalho,         e         se
tornam         seres         "invisíveis".

II.         O         trecho         "ele         contou         isso         sem         mágoa
nenhuma,         e         se         despediu         sorrindo"         mostra         a         falta
de         identidade         do         personagem,         sua         alienação
diante         da         sua         representação         social.

III.         De         certa         forma,         o         texto         faz         uma         crítica         às
relações         excludentes         e         preconceituosas
existentes         no         contexto         de         trabalho
exclusivamente         dos         jornalistas.

IV.         No         penúltimo         parágrafo,         o         narrador,         que
também         já         foi         padeiro,         compara         sua         humildade
de         jornalista         à         do         padeiro         que         conhecera.

Está         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) Todas         as         assertivas.
(B) I         e         IV,         apenas.
(C) III         e         IV,         apenas.
(D) I         e         II,         apenas.
(E) I,         II         e         IV,         apenas.

Questão 02

De         acordo         com         a         estrutura         textual         de         "O
Padeiro",         pode-se         afirmar         que:
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(A) É         uma         crônica,         pois         aborda         assuntos         ligados         à
vida         cotidiana         urbana,         buscando         provocar         uma
reflexão         no         leitor.         De         cunho         narrativo,         o         texto
apresenta         um         enredo,         no         qual         são         desenvolvidas
as         ações         dos         personagens,         marcadas         por         um
tempo         e         espaço.

(B) É         um         conto         predominantemente         argumentativo,
pois         justifica         o         posicionamento         do         autor         em
relação         à         sua         profissão         de         padeiro.

(C) É         um         relato         que         apresenta         uma         narração         sobre
um         fato         marcante         na         vida         do         autor.         É         possível
sentir         as         emoções         e         sentimentos         expressos         por
quem         narra         o         texto.

(D) É         um         conto,         uma         vez         que         apresenta         uma
narrativa         breve,         formado         apenas         por         um         conflito
entre         os         personagens         envolvidos,         e         seu         objetivo         é
dar         algum         ensinamento         aos         leitores.         Além         disso,         é
um         texto         descritivo,         por         apresentar         as         impressões
do         autor         a         respeito         do         espaço         ao         seu         redor.

(E) É         um         texto         expositivo,         pois         possui         a         função         de
expor         as         ideias         do         narrador         por         meio         da         descrição
e         comparação.         O         conto         é         repleto         de         adjetivos         que
apresentam         a         imagem         do         padeiro         a         partir         das
percepções         do         narrador.

Questão 03

"Levanto         cedo,         faço         minhas         abluções,         ponho         a
chaleira         no         fogo         para         fazer         café         e         abro         a         porta         do
apartamento.".         Assinale         a         alternativa         CORRETA         a
respeito         do         trecho:

(A) Todos         os         verbos         em         destaque         estão         no         pretérito
perfeito,         por         expressarem         ações         pontuais
ocorridas         em         um         momento         anterior         à         fala.         A         partir
da         desinência         verbal,         é         possível         identificar         que         o
sujeito         é         simples.

(B) Todos         os         verbos         em         destaque         são         intransitivos,
ou         seja,         não         necessitam         de         complemento.         A         partir
da         desinência         verbal,         podemos         afirmar         que         o
sujeito         é         inexistente,         uma         vez         que         o         trecho         não
menciona         quem         fez         as         ações.

(C) Todos         os         verbos         em         destaque         estão         no         presente
simples         do         modo         indicativo,         por         expressarem
ações         que         acontecem         no         momento         da         fala.         A
partir         da         desinência         verbal,         podemos         identificar
que         o         sujeito         é         oculto.

(D) Todos         os         verbos         em         destaque         são         transitivos
indiretos.         A         partir         da         desinência         verbal,         podemos
afirmar         que         o         sujeito         é         composto.

(E) Todos         os         verbos         em         destaque         estão         no         futuro         do
presente         do         modo         indicativo,         por         expressarem
ações         possíveis         de         acontecer         em         um         momento
posterior         à         fala.         A         partir         da         desinência         verbal,         não
é         possível         identificar         o         sujeito,         ou         seja,         o         sujeito         é
indeterminado.

Questão 04

A         partir         do         trecho:         "Levanto         cedo,         faço         minhas
abluções,         ponho         a         chaleira         no         fogo         para         fazer
café         e         abro         a         porta         do         apartamento         -         mas         não
encontro         o         pão         costumeiro.",         podemos         inferir
que:

(A) As         atividades         rotineiras         são         relevantes         para         a
maioria         das         pessoas.

(B) As         pessoas         não         se         importam         com         quem         faz         o
pão,         mas         apenas         ao         fato         de         tê-lo         à         mão.

(C) O         narrador         expõe         seu         sentimento         de         solidão,         a
partir         das         ações         que         realiza         todos         os         dias,         sempre
sozinho.

(D) O         narrador         não         sabe         lidar         com         os         imprevistos         que
tiram         sua         rotina         do         curso         normal.

(E) O         narrador         se         dá         conta         que         tomar         café         com         pão
dormido         é         algo         desagradável.

Questão 05

Leia         a         tirinha         a         seguir:

Disponível          em:          550089/tirinha-oignaa
ho.tumblr.com/post/163411755089/tirinha-original
No         segundo         e         terceiro         quadrinhos,         nas         falas         dos
personagens,         percebe-se,         predominantemente,         a
presença         de         uma:

(A) Ironia.
(B) Hipérbole.
(C) Metáfora.
(D) Anáfora.
(E) Comparação.
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Matemática

Questão 06

Hoje,         a         loja         da         Adriana         está         com         tudo         em
promoção.         Todas         as         camisas         têm         o         mesmo
preço,         e         os         shorts         também,         sendo         o         preço         de
uma         camisa         diferente         do         de         um         short.         Esta
promoção         é         válida         para         o         vestuário         feminino         e
masculino.         Lindomar         comprou         para         ele         1         camisa
e         4         shorts         e         pagou         R$         350,00.         Bento         comprou         2
camisas         e         3         shorts         e         pagou         R$         340,00.         Qual         o
preço,         em         reais,         de         uma         camisa         e         um         short,
respectivamente?

(A) O         valor         da         camisa         é         R$         62,00         e         o         valor         do         short         é
R$         72,00.

(B) O         valor         da         camisa         é         R$         80,00         e         o         valor         do         short         é
R$         76,00.

(C) O         valor         da         camisa         é         R$         75,00         e         o         valor         do         short         é
R$         74,00.

(D) O         valor         da         camisa         é         R$         47,00         e         o         valor         do         short         é
R$         55,00.

(E) O         valor         da         camisa         é         R$         50,00         e         o         valor         do         short         é
R$         60,00.

Questão 07

A         maior         parte         das         aeronaves         comerciais         tem         um
mesmo         padrão         de         velocidades,         com         variações
em         função         de         peso         (considerando         o         peso         do
próprio         equipamento,         combustível,         passageiros,
bagagens         e         cargas)         e         condições         climáticas.         De
maneira         geral,         decolam         com         velocidades         entre
200         km/h         e         280         km/h.

Uma         aeronave         decolou         sob         um         ângulo         constante
de         15º         e         percorreu         em         linha         reta         25000         metros.
Em         qual         altura,         se         encontrará         essa         aeronave         ao
percorrer         essa         distância?         Considere:         sen         15º         =
0,25;         cos         15º         =         0,96         e         tg         15º=         0,26.

(A) Ao         percorrer         25000         metros,         a         aeronave         se
encontrará         a         3500         metros         de         altura.

(B) Ao         percorrer         25000         metros,         a         aeronave         se
encontrará         a         5500         metros         de         altura.

(C) Ao         percorrer         25000         metros,         a         aeronave         se
encontrará         a         3000         metros         de         altura.

(D) Ao         percorrer         25000         metros,         a         aeronave         se
encontrará         a         4000         metros         de         altura.

(E) Ao         percorrer         25000         metros,         a         aeronave         se
encontrará         a         6250         metros         de         altura.

Questão 08

Em         uma         caixa         há         bolas         enumeradas         de         1         a         30.
Qualquer         uma         delas         possui         a         mesma         chance         de
ser         retirada.         Qual         será         á         probabilidade         de         se
retirar         uma         bola         com         número         par         ou         primo?

(A) 60%.
(B) 70%.
(C) 80%.
(D) 90%.
(E) 50%.

Questão 09

(A) Apenas         os         itens         I         e         IV         estão         corretos.
(B) Apenas         os         itens         I         e         III         estão         corretos.
(C) Nenhum         item         está         correto.
(D) Apenas         os         itens         II         e         IV         estão         corretos.
(E) Somente         os         itens         I         está         correto.

Conhecimentos Específicos

Questão 10

Sobre         os         direitos         políticos,         previstos         no         art.         14
da         Constituição         Federal         de         1988,         analise         as
assertivas         a         seguir         e         assinale         a         alternativa
CORRETA,         nos         termos         da         CF/88:
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I.         São         condições,         dentre         outras,         de         elegibilidade,
o         pleno         exercício         dos         direitos         políticos,         o
alistamento         eleitoral         e         o         domicílio         eleitoral         na
circunscrição.

II.         A         soberania         popular         será         exercida         pelo
sufrágio         universal         e         pelo         voto         direto         e         secreto,
com         valor         igual         para         todos,         e,         nos         termos         da         lei,
mediante         plebiscito,         referendo,         iniciativa         popular.

III.         O         alistamento         eleitoral         e         o         voto         são
facultativos         para         os         analfabetos         e         os         maiores         de
sessenta         e         cinco         anos.

IV.         É         condição         de         elegibilidade,         na         forma         da         lei,
para         concorrer         ao         cargo         de         prefeito,         a         idade
mínima         de         vinte         e         um         anos.

(A) Todas         as         assertivas         estão         incorretas.
(B) Apenas         uma         assertiva         está         correta.
(C) Apenas         duas         assertivas         estão         corretas.
(D) Apenas         três         assertivas         estão         corretas.
(E) Todas         as         assertivas         estão         corretas.

Questão 11

Assinale         a         alternativa         CORRETA         acerca         dos
direitos         de         nacionalidade,         na         dicção         da
Constituição         Federal         de         1988:

(A) Será         declarada         a         perda         da         nacionalidade         do
brasileiro         que         tiver         cancelada         sua         naturalização,
por         sentença         judicial,         em         virtude         de         atividade
nociva         ao         interesse         nacional.

(B) São         símbolos         da         República         Federativa         do         Brasil
apenas         a         bandeira,         o         hino         e         as         armas.

(C) O         cargo         de         oficial         das         Forças         Armadas         pode         ser
ocupado         por         brasileiro         naturalizado.

(D) A         lei         não         poderá,         de         maneira         alguma,         estabelecer
distinção         entre         brasileiros         natos         e         naturalizados.

(E) É         considerado         brasileiro         nato         qualquer         pessoa
residente         na         República         Federativa         do         Brasil         há
mais         de         quinze         anos         ininterruptos         e         sem
condenação         penal.

Questão 12

Sobre         as         disposições         constitucionais         acerca         dos
Estados         Federados,         assinale         a         alternativa

INCORRETA,         nos         termos         da         CF/88:

(A) Compete         às         Assembleias         Legislativas         dispor
sobre         seu         regimento         interno,         polícia         e         serviços
administrativos         de         sua         secretaria,         e         prover         os
respectivos         cargos.

(B) Cabe         aos         Estados         explorar         apenas         mediante
concessão,         os         serviços         locais         de         gás         canalizado,
na         forma         da         lei,         mediante         a         edição         de         medida
provisória         para         a         sua         regulamentação.

(C) São         bens         dos         Estados         as         águas         superficiais         ou
subterrâneas,         fluentes,         emergentes         e         em
depósito,         ressalvadas,         neste         caso,         na         forma         da
lei,         as         decorrentes         de         obras         da         União.

(D) Será         de         quatro         anos         o         mandato         dos         Deputados
Estaduais,         aplicando-sê-lhes         as         regras         da
Constituição         Federal         sobre         sistema         eleitoral,
inviolabilidade,         imunidades,         remuneração,         perda
de         mandato,         licença,         impedimentos         e
incorporação         às         Forças         Armadas.

(E) São         bens         dos         Estados         as         ilhas         fluviais         e         lacustres
não         pertencentes         à         União.

Questão 13

Sobre         o         processo         legislativo,         nos         termos         da
Constituição         Federal         de         1988,         assinale         a
alternativa         CORRETA:

(A) A         matéria         constante         de         projeto         de         lei         rejeitado
somente         poderá         constituir         objeto         de         novo         projeto,
na         mesma         legislatura,         mediante         proposta         da
maioria         qualificada         dos         membros         de         qualquer         das
Casas         do         Congresso         Nacional.

(B) As         leis         complementares         serão         aprovadas         por
maioria         simples.

(C) Se         o         Presidente         da         República         considerar         o         projeto
de         lei,         no         todo         ou         em         parte,         inconstitucional         ou
contrário         ao         interesse         público,         vetá-lo-á         total         ou
parcialmente,         no         prazo         de         trinta         dias         úteis,
contados         da         data         do         recebimento,         e         comunicará,
dentro         de         quarenta         e         oito         horas,         ao         Presidente         do
Senado         Federal         os         motivos         do         veto.

(D) A         matéria         constante         de         proposta         de         emenda
rejeitada         ou         havida         por         prejudicada         não         pode         ser
objeto         de         nova         proposta         na         mesma         legislatura.

(E) As         leis         delegadas         serão         elaboradas         pelo
Presidente         da         República,         que         deverá         solicitar         a
delegação         ao         Congresso         Nacional.
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Questão 14

No         que         tange         ao         Superior         Tribunal         de         Justiça,
nos         termos         da         CF/88,         analise         as         assertivas         a
seguir         e         marque         (V)         para         a(s)         verdadeira(s)         e         (F)
para         a(s)         falsa(s)         e,         depois,         assinale         a         alternativa
que         apresenta         a         sequência         CORRETA:

I.         O         Superior         Tribunal         de         Justiça         compõe-se         de,
no         mínimo,         trinta         e         três         Ministros.

II.         Os         Ministros         do         Superior         Tribunal         de         Justiça
serão         nomeados         pelo         Presidente         da         República,
dentre         brasileiros         com         mais         de         trinta         e         cinco         e
menos         de         sessenta         e         cinco         anos,         de         notável
saber         jurídico         e         reputação         ilibada,         depois         de
aprovada         a         escolha         pela         maioria         absoluta         do
Senado         Federal.

III.         Compete         ao         STJ         julgar,         em         recurso         ordinário,
os         mandados         nhde         injunção         decididos         em         última
instância         pelos         Tribunais         Regionais         Federais         ou
pelos         tribunais         dos         Estados,         do         Distrito         Federal         e
Territórios,         quando         denegatória         a         decisão.

IV.         Compete         ao         STJ         processar         e         julgar,
originariamente         os         mandados         de         segurança         e         os
habeas         data         contra         ato         de         Ministro         de         Estado,
dos         Comandantes         da         Marinha,         do         Exército         e         da
Aeronáutica         ou         do         próprio         Tribunal.

V.         Funcionará         junto         ao         Superior         Tribunal         de
Justiça         a         Escola         Nacional         de         Formação         e
Aperfeiçoamento         de         Magistrados,         cabendo-lhe,
dentre         outras         funções,         regulamentar         os         cursos
oficiais         para         o         ingresso         e         promoção         na         carreira.

(A) V-V-V-V-V.
(B) F-F-V-F-V.
(C) V-V-F-V-V.
(D) V-F-V-F-F.
(E) F-V-F-V-F.

Questão 15

A         Lei         Nº         13.848/2019         dispõe         sobre         a         gestão,         a
organização,         o         processo         decisório         e         o         controle
social         das         agências         reguladoras.         Assim,         sobre         as
agências         reguladoras,         nos         termos         dessa         lei,
assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) A         natureza         especial         conferida         à         agência
reguladora         é         caracterizada         pela         ausência         de
tutela         ou         de         subordinação         hierárquica,         pela
autonomia         funcional,         decisória,         administrativa         e
financeira         e         pela         investidura         a         termo         de         seus
dirigentes         e         sem         estabilidade         durante         os
mandatos.

(B) O         processo         de         decisão         da         agência         reguladora
referente         à         regulação         terá         caráter         colegiado.

(C) A         agência         reguladora         deverá         observar,         em         suas
atividades,         a         devida         adequação         entre         meios         e
fins,         vedada         a         imposição         de         obrigações,
restrições         e         sanções         em         medida         superior         àquela
necessária         ao         atendimento         do         interesse         público.

(D) Consideram-se         agências         reguladoras         a         Agência
Nacional         do         Petróleo,         Gás         Natural         e
Biocombustíveis         (ANP),         a         Agência         Nacional         de
Vigilância         Sanitária         (Anvisa),         a         Agência         Nacional
de         Transportes         Aquaviários         (Antaq).

(E) Serão         objeto         de         consulta         pública,         previamente         à
tomada         de         decisão         pelo         conselho         diretor         ou         pela
diretoria         colegiada,         as         minutas         e         as         propostas         de
alteração         de         atos         normativos         de         interesse         geral
dos         agentes         econômicos,         consumidores         ou
usuários         dos         serviços         prestados.

Questão 16

Ainda         sobre         as         Agências         reguladoras,         na         dicção
da         Lei         Nº         13.848/2019,         assinale         a         alternativa
CORRETA:

(A) O         controle         externo         das         agências         reguladoras         será
exercido         exclusivamente         pelo         Tribunal         de         Contas
da         União.

(B) É         vedado         à         agência         reguladora         adotar         processo
de         delegação         interna         de         decisão.

(C) A         agência         reguladora,         por         decisão         singular,
poderá         convocar         audiência         pública         para         formação
de         juízo         e         tomada         de         decisão         sobre         matéria
considerada         relevante.

(D) Todas         as         reuniões         deliberativas         do         conselho
diretor         ou         da         diretoria         colegiada         da         agência
reguladora         serão         públicas         e         gravadas         em         meio
eletrônico.

(E) A         agência         reguladora         deverá         elaborar,         para         cada
período         quadrienal,         plano         estratégico         que         conterá
os         objetivos,         as         metas         e         os         resultados
estratégicos         esperados         das         ações         da         agência
reguladora         relativos         a         sua         gestão         e         a         suas
competências         regulatórias,         fiscalizatórias         e
normativas,         bem         como         a         indicação         dos         fatores
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externos         alheios         ao         controle         da         agência         que
poderão         afetar         significativamente         o         cumprimento
do         plano.

Questão 17

A         Lei         Nº         9.784/1999         regula         o         processo
administrativo         no         âmbito         da         Administração
Pública         Federal.         Nesse         sentido,         e         nos         termos
dessa         lei,         assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) São         legitimados         como         interessados         no         processo
administrativo         as         pessoas         físicas         ou         jurídicas         que
o         iniciem         como         titulares         de         direitos         ou         interesses
individuais         ou         no         exercício         do         direito         de
representação.

(B) Nos         processos         administrativos         serão         observados,
entre         outros,         os         critérios         de         adequação         entre
meios         e         fins,         a         imposição         de         obrigações,         mas
vedada         às         restrições         e         sanções         em         medida
superior         àquelas         estritamente         necessárias         ao
atendimento         do         interesse         público.

(C) O         processo         administrativo         iniciar-se-á         somente         a
pedido         do         interessado.

(D) Considera-se         órgão         a         unidade         de         atuação         dotada
de         personalidade         jurídica.

(E) Considera-se         entidade         a         unidade         de         atuação
integrante         da         estrutura         da         Administração         direta         e
da         estrutura         da         Administração         indireta.

Questão 18

Sobre         as         disposições         preliminares         das         licitações,
nos         termos         da         Lei         Nº         8666/1993,         analise         as
assertivas         a         seguir         e         assinale         a         alternativa
CORRETA:

I.         É         vedado         aos         agentes         públicos         admitir,         prever,
incluir         ou         tolerar,         nos         atos         de         convocação,
cláusulas         ou         condições         que         comprometam,
restrinjam         ou         frustrem         o         seu         caráter         competitivo,
inclusive         nos         casos         de         sociedades         cooperativas,
e         estabeleçam         preferências         ou         distinções         em
razão         da         naturalidade,         da         sede         ou         domicílio         dos
licitantes         ou         de         qualquer         outra         circunstância
impertinente         ou         irrelevante         para         o         específico
objeto         do         contrato,         salvo         nos         casos         dispostos         na
lei.

II.         Em         igualdade         de         condições,         como         critério         de
desempate,         será         assegurada         preferência,
sucessivamente,         aos         bens         e         serviços         produzidos

ou         prestados         por         empresas         brasileiras,
produzidos         no         País         e         produzidos         ou         prestados
por         empresas         que         invistam         em         pesquisa         e         no
desenvolvimento         de         tecnologia         no         País.

III.         Nos         processos         de         licitação,         é         obrigatório         o
estabelecimento         de         margem         de         preferência         para
produtos         manufaturados         e         para         serviços
nacionais         que         atendam         a         normas         técnicas
brasileiras.

IV.         A         licitação         não         será         sigilosa,         sendo         públicos         e
acessíveis         ao         público         os         atos         de         seu
procedimento,         salvo         quanto         ao         conteúdo         das
propostas,         até         a         respectiva         abertura.

(A) Somente         a         assertiva         III         está         correta.
(B) Todas         as         assertivas         estão         corretas.
(C) Somente         as         assertivas         I         e         IV         estão         corretas.
(D) Somente         as         assertivas         I         e         II         estão         corretas.
(E) Somente         a         assertiva         I         está         correta.

Questão 19

Sobre         a         improbidade         administrativa,         nos         termos
da         Lei         Nº         8.429/1992,         assinale         a         alternativa
INCORRETA:

(A) A         posse         e         o         exercício         de         agente         público         ficam
condicionados         à         apresentação         de         declaração         dos
bens         e         valores         que         compõem         o         seu         patrimônio
privado,         a         fim         de         ser         arquivada         no         serviço         de
pessoal         competente.         Será         punido         com
advertência,         a         bem         do         serviço         público,         sem
prejuízo         de         outras         sanções         cabíveis,         o         agente
público         que         se         recusar         a         prestar         declaração         dos
bens,         dentro         do         prazo         determinado,         ou         que         a
prestar         falsa.

(B) Constitui         ato         de         improbidade         administrativa
importando         enriquecimento         ilícito         receber
vantagem         econômica         de         qualquer         natureza,         direta
ou         indireta,         para         tolerar         a         exploração         ou         a         prática
de         jogos         de         azar,         de         lenocínio,         de         narcotráfico,         de
contrabando,         de         usura         ou         de         qualquer         outra
atividade         ilícita,         ou         aceitar         promessa         de         tal
vantagem.

(C) No         caso         de         enriquecimento         ilícito,         perderá         o
agente         público         ou         terceiro         beneficiário         os         bens         ou
valores         acrescidos         ao         seu         patrimônio.
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(D) Constitui         ato         de         improbidade         administrativa         que
atenta         contra         os         princípios         da         administração
pública         revelar         fato         ou         circunstância         de         que         tem
ciência         em         razão         das         atribuições         e         que         deva
permanecer         em         segredo.

(E) Quando         o         ato         de         improbidade         causar         lesão         ao
patrimônio         público         ou         ensejar         enriquecimento
ilícito,         caberá         a         autoridade         administrativa
responsável         pelo         inquérito         representar         ao
Ministério         Público,         para         a         indisponibilidade         dos
bens         do         indiciado.

Questão 20

Sobre         as         disposições         constantes         na         Lei         de
Introdução         às         Normas         do         Direito         Brasileiro,
assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) O         divórcio         realizado         no         estrangeiro,         se         um         ou
ambos         os         cônjuges         forem         brasileiros,         só         será
reconhecido         no         Brasil         depois         de         5         (cinco)         anos         da
data         da         sentença,         salvo         se         houver         sido
antecedida         de         separação         judicial         por         igual         prazo,
caso         em         que         a         homologação         produzirá         efeito
imediato,         obedecidas         as         condições         estabelecidas
para         a         eficácia         das         sentenças         estrangeiras         no
país.

(B) O         estrangeiro         casado,         que         se         naturalizar
brasileiro,         pode,         mediante         expressa         anuência         de
seu         cônjuge,         requerer         ao         juiz,         no         ato         de         entrega
do         decreto         de         naturalização,         que         se         apostile         ao
mesmo         a         adoção         do         regime         de         comunhão         parcial
de         bens,         respeitados         os         direitos         de         terceiros         e
dada         esta         adoção         ao         competente         registro.

(C) Salvo         o         caso         de         abandono,         o         domicílio         do         chefe
da         família         estende-se         ao         outro         cônjuge         e         aos
filhos,         ainda         que         emancipados,         e         o         do         tutor         ou
curador         aos         incapazes         sob         sua         guarda.

(D) Em         qualquer         órgão         ou         Poder,         a         edição         de         atos
normativos         por         autoridade         administrativa,
inclusive         os         de         mera         organização         interna,         deverá
ser         precedida         de         consulta         pública         para
manifestação         de         interessados,         preferencialmente
por         meio         eletrônico,         a         qual         será         considerada         na
decisão.

(E) Será         executada         no         Brasil         a         sentença         proferida         no
estrangeiro,         que         reúna         os         seguintes         requisitos:
haver         sido         proferida         por         juiz         competente;         terem
sido         as         partes         citadas         ou         haver-se         legalmente
verificado         à         revelia;         ter         passado         em         julgado         e
estar         revestida         das         formalidades         necessárias         para
a         execução         no         lugar         em         que         foi         proferida;         estar

traduzida         por         intérprete         autorizado;         e         ter         sido
homologada         pelo         Superior         Tribunal         de         Justiça.

Questão 21

Sobre         os         atos         lícitos         e         ilícitos,         nos         termos         do
Código         Civil         de         2002,         assinale         a         alternativa
INCORRETA:

(A) No         caso         de         deterioração         ou         destruição         da         coisa
alheia,         ou         a         lesão         a         pessoa,         a         fim         de         remover
perigo         iminente,         o         ato         será         legítimo         somente
quando         as         circunstâncias         o         tornarem
absolutamente         necessário,         não         excedendo         os
limites         do         indispensável         para         a         remoção         do
perigo.

(B) Aquele         que,         por         ação         ou         omissão         voluntária,
negligência         ou         imprudência,         violar         direito         e         causar
dano         a         outrem,         ainda         que         exclusivamente         moral,
comete         ato         ilícito.

(C) Comete         ato         ilícito         o         titular         de         um         direito         que,         ao
exercê-lo,         excede         manifestamente         os         limites
impostos         pelo         seu         fim         econômico         ou         social,         pela
boa-fé         ou         pelos         bons         costumes.

(D) Não         constituem         atos         lícitos         os         praticados         em
legítima         defesa         ou         no         exercício         regular         de         um
direito         reconhecido.

(E) Não         constituem         atos         ilícitos         a         deterioração         ou
destruição         da         coisa         alheia,         ou         a         lesão         a         pessoa,         a
fim         de         remover         perigo         iminente.

Questão 22

Sobre         o         direito         das         obrigações         e         suas
modalidades,         nos         termos         do         CC/02,         analise         as
assertivas         a         seguir         e         marque         (V)         para         a(s)
verdadeira(s)         e         (F)         para         a(s)         falsa(s)         e,         depois,
assinale         a         alternativa         que         apresenta         a         sequência
CORRETA:

(         )         Nas         obrigações         de         dar         coisa         certa,         deteriorada
a         coisa,         não         sendo         o         devedor         culpado,         deverá         o
credor         resolver         a         obrigação.

(         )         Nas         obrigações         de         dar         coisa         certa,         se         a
obrigação         for         de         restituir         coisa         certa,         e         esta,         com
culpa         do         devedor,         se         perder         antes         da         tradição,
sofrerá         o         credor         a         perda,         e         a         obrigação         se
resolverá,         ressalvados         os         seus         direitos         até         o         dia
da         perda.
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(         )         Nas         obrigações         de         dar         coisa         incerta,         a         coisa
incerta         será         indicada,         ao         menos,         pelo         gênero         e
pela         quantidade.

(         )         Nas         obrigações         de         fazer,         se         a         prestação         do
fato         tornar-se         impossível         com         culpa         do         devedor,
resolver-se-á         a         obrigação;         se         sem         culpa         do
devedor,         responderá         por         perdas         e         danos.

(         )         Extingue-se         a         obrigação         de         não         fazer,         desde
que,         sem         culpa         do         devedor,         se         lhe         torne
impossível         abster-se         do         ato,         que         se         obrigou         a
não         praticar.

(A) V-F-F-V-F.
(B) F-F-F-F-V.
(C) F-F-V-F-V.
(D) F-V-V-V-F.
(E) V-V-V-F-V.

Questão 23

Sobre         o         instituto         da         usucapião,         nos         termos         do
Código         Civil         de         2002,         analise         as         assertivas         a
seguir         e         assinale         a         alternativa         CORRETA:

I.         Aquele         que,         por         quinze         anos,         sem         interrupção,
nem         oposição,         possuir         como         seu         um         imóvel,
adquire-lhe         a         propriedade,         independentemente
de         título         e         boa-fé;         podendo         requerer         ao         juiz         que
assim         o         declare         por         sentença,         a         qual         servirá         de
título         para         o         registro         no         Cartório         de         Registro         de
Imóveis.

II.         Aquele         que,         não         sendo         proprietário         de         imóvel
rural         ou         urbano,         possua         como         sua,         por         dez         anos
ininterruptos,         sem         oposição,         área         de         terra         em
zona         rural         não         superior         a         vinte         e         cinco         hectares,
tornando-a         produtiva         por         seu         trabalho         ou         de         sua
família,         tendo         nela         sua         moradia,         adquirir-lhe-á         a
propriedade.

III.         Aquele         que         exercer,         por         2         (dois)         anos
ininterruptamente         e         sem         oposição,         posse
indireta,         com         exclusividade,         sobre         imóvel         urbano
de         até         250m²         (duzentos         e         cinquenta         metros
quadrados)         cuja         propriedade         divida         com
ex-cônjuge         ou         ex-companheiro         que         abandonou         o
lar,         utilizando-o         para         sua         moradia         ou         de         sua
família,         adquirir-lhe-á         o         domínio         integral,         ainda

que         não         seja         proprietário         de         outro         imóvel         urbano
ou         rural.

IV.         Estende-se         ao         possuidor         o         disposto         quanto
ao         devedor         acerca         das         causas         que         obstam,
suspendem         ou         interrompem         a         prescrição,         as
quais         também         se         aplicam         à         usucapião.

(A) Todas         as         assertivas         estão         incorretas.
(B) Apenas         duas         assertivas         estão         corretas.
(C) Apenas         uma         assertiva         está         correta.
(D) Todas         as         assertivas         estão         corretas.
(E) Apenas         três         assertivas         estão         corretas.

Questão 24

O         art.         42,         do         CPC/15,         prescreve         que         "As         causas
cíveis         serão         processadas         e         decididas         pelo         juiz
nos         limites         de         sua         competência,         ressalvado         às
partes         o         direito         de         instituir         juízo         arbitral,         na         forma
da         lei".         Desta         forma,         sobre         a         competência,         nos
termos         do         CPC/15,         assinale         a         alternativa
INCORRETA:

(A) O         juízo         federal         restituirá         os         autos         ao         juízo
estadual         sem         suscitar         conflito         se         o         ente         federal
cuja         presença         ensejou         a         remessa         for         excluído         do
processo.

(B) A         ação         fundada         em         direito         pessoal         ou         em         direito
real         sobre         bens         móveis         será         proposta,         sempre         no
foro         de         domicílio         do         réu.

(C) Tramitando         o         processo         perante         outro         juízo,         os
autos         serão         remetidos         ao         juízo         federal
competente         se         nele         intervier         a         União,         suas
empresas         públicas,         entidades         autárquicas         e
fundações,         ou         conselho         de         fiscalização         de
atividade         profissional,         na         qualidade         de         parte         ou         de
terceiro         interveniente,         exceto         as         ações         de
recuperação         judicial,         falência,         insolvência         civil         e
acidente         de         trabalho;         e         sujeitas         à         justiça         eleitoral         e
à         justiça         do         trabalho.

(D) A         ação         em         que         o         incapaz         for         réu         será         proposta         no
foro         de         domicílio         de         seu         representante         ou
assistente.

(E) Havendo         2         (dois)         ou         mais         réus         com         diferentes
domicílios,         serão         demandados         no         foro         de
qualquer         deles,         à         escolha         do         autor.

Questão 25

No         que         tange         às         partes         e         procuradores,         na
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dicção         do         Código         de         Processo         Civil         de         2015,
assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) O         representante         judicial         da         parte         pode         ser
compelido         a         cumprir         decisão         em         seu         lugar.

(B) Os         Estados         e         o         Distrito         Federal         poderão         ajustar
compromisso         recíproco         para         prática         de         ato
processual         por         seus         procuradores         em         favor         de
outro         ente         federado,         mediante         convênio         firmado
pelas         respectivas         procuradorias.

(C) Proferida         sentença         com         fundamento         em
desistência,         em         renúncia         ou         em         reconhecimento
do         pedido,         as         despesas         e         os         honorários         não
serão         devidos.

(D) O         incapaz,         na         forma         da         lei,         não         tem         capacidade
para         estar         em         juízo,         ainda         que         representado.

(E) Os         honorários         constituem         direito         do         advogado         e
têm         natureza         alimentar,         com         os         mesmos
privilégios         dos         créditos         oriundos         da         legislação         do
trabalho,         sendo         facultada         a         compensação         em
caso         de         sucumbência         parcial.

Questão 26

Sobre         a         comunicação         dos         atos         processuais,         nos
termos         do         CPC/15,         analise         as         assertivas         a         seguir
e         marque         (V)         para         a(s)         verdadeira(s)         e         (F)         para
a(s)         falsa(s)         e,         na         sequência,         assinale         a
alternativa         que         apresenta         a         sequência         CORRETA:

(         )         Será         expedida         carta         para         a         prática         de         atos         fora
dos         limites         territoriais         do         tribunal,         da         comarca,
da         seção         ou         da         subseção         judiciárias,         ressalvadas
as         hipóteses         previstas         em         lei.

(         )         Será         expedida         carta         arbitral,         para         que         órgão         do
Poder         Judiciário         pratique         ou         determine         o
cumprimento,         na         área         de         sua         competência
territorial,         de         ato         objeto         de         pedido         de         cooperação
judiciária         formulado         por         juízo         arbitral,         inclusive
os         que         importem         efetivação         de         tutela         provisória.

(         )         Transitada         em         julgado         a         sentença         de         mérito
proferida         em         favor         do         réu         antes         da         citação,
incumbe         ao         escrivão         ou         ao         chefe         de         secretaria
comunicar-lhe         o         resultado         do         julgamento.

(         )         Não         se         fará         a         citação,         salvo         para         evitar         o
perecimento         do         direito,         de         noivos,         nos         5         (cinco)
primeiros         dias         seguintes         ao         casamento.

(         )         Quando,         por         3         (três)         vezes,         o         oficial         de         justiça
houver         procurado         o         citando         em         seu         domicílio         ou
residência         sem         o         encontrar,         deverá,         havendo
suspeita         de         ocultação,         intimar         qualquer         pessoa
da         família         ou,         em         sua         falta,         qualquer         vizinho         de
que,         no         dia         útil         imediato,         voltará         a         fim         de         efetuar
a         citação,         na         hora         que         designar.

(A) V-V-V-F-F.
(B) V-F-V-F-V.
(C) F-F-V-V-V.
(D) F-V-F-V-F.
(E) V-F-F-F-F.

Questão 27

No         que         tange         aos         embargos         à         execução,         nos
termos         do         CPC/15,         assinale         a         alternativa
CORRETA:

(A) Os         embargos         à         execução         serão         distribuídos         por
dependência,         autuados         em         apartado         e         instruídos
com         cópias         das         peças         processuais         relevantes,
que         poderão         ser         declaradas         autênticas         pelo
próprio         advogado,         sob         sua         responsabilidade
pessoal.

(B) No         prazo         para         embargos,         reconhecendo         o         crédito
do         exequente         e         comprovando         o         depósito         de         trinta
por         cento         do         valor         em         execução,         acrescido         de
custas         e         de         honorários         de         advogado,         o         executado
poderá         requerer         que         lhe         seja         permitido         pagar         o
restante         em         até         6         (seis)         parcelas         mensais,
acrescidas         de         correção         monetária         e         de         juros         de
um         por         cento         ao         mês.         O         não         pagamento         de
qualquer         das         prestações         acarretará
alternativamente:         o         vencimento         das         prestações
subsequentes         e         o         prosseguimento         do         processo,
com         o         imediato         reinício         dos         atos         executivos;         ou         a
imposição         ao         executado         de         multa         de         dez         por
cento         sobre         o         valor         das         prestações         não         pagas.

(C) Na         execução         por         carta,         os         embargos         serão
oferecidos         no         juízo         deprecante         ou         no         juízo
deprecado,         mas         a         competência         para         julgá-los         é
do         juízo         deprecado,         salvo         se         versarem
unicamente         sobre         vícios         ou         defeitos         da         penhora,
da         avaliação         ou         da         alienação         dos         bens         efetuadas
no         juízo         deprecante.

(D) Os         embargos         à         execução,         em         regra,         terão         efeito
suspensivo.
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(E) Nos         embargos         à         execução,         o         executado         não         pode
alegar         retenção         por         benfeitorias         necessárias         ou
úteis,         nos         casos         de         execução         para         entrega         de
coisa         certa.

Questão 28

Acerca         da         repartição         constitucional         das         receitas
tributárias,         nos         termos         da         Constituição         Federal
de         1988,         assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) A         União,         os         Estados,         o         Distrito         Federal         e         os
Municípios         divulgarão,         até         o         último         dia         do         mês
subsequente         ao         da         arrecadação,         os         montantes         de
cada         um         dos         tributos         arrecadados,         os         recursos
recebidos,         os         valores         de         origem         tributária
entregues         e         a         entregar         e         a         expressão         numérica
dos         critérios         de         rateio.

(B) É         vedada         a         retenção         ou         qualquer         restrição         à
entrega         e         ao         emprego         dos         recursos         atribuídos,
nesta         seção,         aos         Estados,         ao         Distrito         Federal         e
aos         Municípios,         neles         compreendidos         adicionais         e
acréscimos         relativos         a         impostos.

(C) Pertence         aos         Estados         e         ao         Distrito         Federal         o
produto         da         arrecadação         do         imposto         da         União
sobre         renda         e         proventos         de         qualquer         natureza,
incidente         na         fonte,         sobre         rendimentos         pagos,         a
qualquer         título,         por         eles,         suas         autarquias         e         pelas
fundações         que         instituírem         e         mantiverem.

(D) Pertence         ao         Município         vinte         e         cinco         por         cento         do
produto         da         arrecadação         do         imposto         do         Estado
sobre         a         propriedade         de         veículos         automotores
licenciados         em         seus         territórios.

(E) Pertence         aos         Municípios         o         produto         da
arrecadação         do         imposto         da         União         sobre         renda         e
proventos         de         qualquer         natureza,         incidente         na
fonte,         sobre         rendimentos         pagos,         a         qualquer         título,
por         eles,         suas         autarquias         e         pelas         fundações         que
instituírem         e         mantiverem.

Questão 29

No         que         se         refere         à         administração         tributária,         nos
termos         do         CTN,         analise         as         assertivas         a         seguir         e
assinale         a         alterativa         CORRETA:

I.         Para         os         efeitos         da         legislação         tributária,         não         têm
aplicação         quaisquer         disposições         legais
excludentes         ou         limitativas         do         direito         de         examinar
mercadorias,         livros,         arquivos,         documentos,
papéis         e         efeitos         comerciais         ou         fiscais,         dos
comerciantes         industriais         ou         produtores,         ou         da

obrigação         destes         de         exibi-los.         Os         livros
obrigatórios         de         escrituração         comercial         e         fiscal         e
os         comprovantes         dos         lançamentos         neles
efetuados         serão         conservados         por         dez         anos.

II.         Sem         prejuízo         do         disposto         na         legislação
criminal,         é         vedada         a         divulgação,         por         parte         da
Fazenda         Pública         ou         de         seus         servidores,         de
informação         obtida         em         razão         do         ofício         sobre         a
situação         econômica         ou         financeira         do         sujeito
passivo         ou         de         terceiros         e         sobre         a         natureza         e         o
estado         de         seus         negócios         ou         atividades.

III.         A         Fazenda         Pública         da         União         e         as         dos         Estados,
do         Distrito         Federal         e         dos         Municípios
prestar-se-ão         mutuamente         assistência         para         a
fiscalização         dos         tributos         respectivos         e         permuta
de         informações,         na         forma         estabelecida,         em
caráter         geral         ou         específico,         por         lei         ou         convênio.

IV.         Constitui         dívida         ativa         tributária         a         proveniente
de         crédito         dessa         natureza,         regularmente         inscrita
na         repartição         administrativa         competente,         depois
de         esgotado         o         prazo         fixado,         para         pagamento,
pela         lei         ou         por         decisão         final         proferida         em
processo         regular.

(A) Apenas         duas         assertivas         estão         corretas.
(B) Apenas         uma         assertiva         está         correta.
(C) Apenas         três         assertivas         estão         corretas.
(D) Todas         as         assertivas         estão         corretas.
(E) Todas         as         assertivas         estão         incorretas.

Questão 30

Em         Direito         Financeiro,         conforme         dicção         da         Lei
complementar         101/2000,         especificamente         sobre
as         leis         orçamentárias,         analise         as         assertivas         a
seguir         e         marque         (V)         para         a(s)         verdadeira(s)         e         (F)
para         a(s)         falsa(s)         e,         depois,         assinale         a         alternativa
que         apresenta         a         sequência         CORRETA:

(         )         A         lei         de         diretrizes         orçamentárias         disporá         sobre
o         equilíbrio         entre         receitas         e         despesas.

(         )         A         lei         de         diretrizes         orçamentárias         disporá         sobre
normas         relativas         ao         controle         de         custos         e         à
avaliação         dos         resultados         dos         programas
financiados         com         recursos         dos         orçamentos.
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(         )         A         lei         de         diretrizes         orçamentárias         conterá
Anexo         de         Riscos         Fiscais,         onde         serão         avaliados
os         passivos         contingentes         e         outros         riscos
capazes         de         afetar         as         contas         públicas,         informando
as         providências         a         serem         tomadas,         caso         se
concretizem.

(         )         O         projeto         de         lei         orçamentária         anual,         elaborado
de         forma         compatível         com         o         plano         plurianual,         com
a         lei         de         diretrizes         orçamentárias         e         com         as         normas
da         Lei         Complementar         101/2000,         conterá         reserva
de         contingência,         cuja         forma         de         utilização         e
montante,         definido         com         base         na         receita         corrente
líquida,         serão         estabelecidos         na         lei         de         diretrizes
orçamentárias,         destinada         ao         atendimento         de
passivos         contingentes         e         outros         riscos         e         eventos
fiscais         imprevistos.

(         )         Na         lei         orçamentária         anual,         integrarão         as
despesas         da         União,         e         serão         incluídas         na         lei
orçamentária,         as         do         Banco         Central         do         Brasil
relativas         a         pessoal         e         encargos         sociais,         custeio
administrativo,         exceto         os         destinados         a         benefícios
e         assistência         aos         servidores,         e         a         investimentos.

(A) V-V-V-V-F.
(B) V-V-V-V-V.
(C) V-F-V-F-F.
(D) F-F-F-F-F.
(E) F-V-F-V-V.
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